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    APRESENTAÇÃO




    Embora hoje seja relativamente pouco lembrado, Leon Eliachar teve uma presença muito marcante no humor brasileiro nos meios de comunicação até a década de 1980. Ainda que seu raio de ação tenha sido todo o Brasil, principalmente por meio da TV Globo, o humorista parece ter se formado naquilo que podemos chamar de “escola carioca de humor”. O Rio de Janeiro possui uma longa tradição de sátiras e deboches dos governantes e dos costumes por meio de revistas memoráveis como “Careta”, “Fon-Fon”, “O Malho”, “Kosmos”, apenas para citar algumas. Por ter sido a capital do país e por concentrar boa parte da administração pública, a cidade sempre teve grande concentração de intelectuais, humoristas e críticos. Leon parece ser filho dessa linhagem.




    Este trabalho busca resgatar um pouco da história de Eliachar e de sua contribuição para o humor e também da própria televisão brasileira. Mesmo ele tendo trabalhado em jornais e revistas, ao que parece, foi no audiovisual que o humorista encontrou maior destaque. Durante o período em que viveu, Leon testemunhou a televisão assumir pouco a pouco o papel do rádio como principal elemento amalgamador do país. Seus livros humorísticos venderam bastante e o consagraram tanto como produtor nos meios de comunicação quanto como escritor.




    Este livro, no entanto, não se pretende ser uma biografia completa. Ele surgiu a partir de um trabalho técnico de tratamento de arquivos pessoais e também de um projeto de Mestrado na área de arquivos. Assim, ele procura também dar contribuições para esta vertente do conhecimento científico e acadêmico. Hoje em dia, os arquivos pessoais vem ganhando grande destaque e sendo pensados à luz da teoria arquivística, bem como sendo incorporados por inúmeras instituições de cultura e memória. Em meio às transformações tecnológicas que substituem documentos tradicionais como cartas, cartões-postais, bilhetes, entre outros, se faz mister pensar em como tratar os arquivos pessoais em suas múltiplas dimensões e, principalmente, operar com os documentos privados que ainda temos disponíveis em papel.




    Naturalmente, o tratamento técnico de um arquivo não é simplesmente organização de uma massa documental qualquer. Ele demanda estudo sobre a biografia do autor, análise de técnicas de arquivamento e, principalmente, pensar arranjos para os documentos. Por meio de um arranjo adequado, podemos contar a história de um titular de arquivos, de um tema específico ou ainda de uma documentação em particular. Nesse sentido, o tema da tipologia documental, sempre me pareceu importante quando lidamos com documentos pessoais, por vezes tão informais e carentes de uma estrutura mais oficial. Isso porque, ao identificarmos tipos, lidamos com a fórmula “espécie documental + função” e pensar a função de um documento é especialmente desafiador quando lidamos com arquivos pessoais. A função se mescla de modo muito intrínseco à biografia do produtor do documento.




    Este trabalho, portanto, oferece um pouco da história de Leon Eliachar e de sua trajetória literária e artística, uma abordagem histórica e técnica sobre o tratamento de arquivos pessoais e tem como produto final uma lista de tipologias documentais para a área de arquivos. Esta lista é uma pequena contribuição para um tema tão vasto e que está em permanente discussão, construção, ampliação e adaptação ao universo particular das instituições e indivíduos.
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    1. INTRODUÇÃO




    Entre os temas do universo arquivístico, o dos arquivos pessoais tem se apresentado, por vezes, como bastante desafiador. Isso porque esses arquivos frequentemente possuem algumas características que testam a aplicação da teoria arquivística tradicional. Embora durante algum tempo o assunto tenha se mantido à margem das discussões travadas na área, recentemente eles têm sido objeto de reflexões no âmbito de Arquivologia e tem gerado muitos trabalhos e atividades.




    Quando ingressei no Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Arquivos no primeiro semestre de 2015, cursei uma disciplina sobre arquivos pessoais, cuja professora foi a orientadora deste trabalho. Nesta disciplina, me inseri nos debates sobre o tema, nas suas problemáticas e também nas lacunas que ainda restam a serem desenvolvidas do ponto de vista teórico ou metodológico. Os autores estudados e as questões colocadas convergiam com o material próprio da minha atividade profissional e também com as dificuldades que eu encontrava no dia a dia no âmbito do Arquivo-Museu de Literatura (AMLB), um setor da Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB). Ao lidar cotidianamente com os mais de cem arquivos presentes no setor e realizando atividades de identificação, descrição, arranjo, elaboração de instrumentos de pesquisa, divulgação, exposições, atendimento ao pesquisador entre outros, percebi que a teoria arquivística, quando aplicada a este tipo de arquivo, demandava novos aprofundamentos.




    O AMLB é um setor que foi criado em 1972 por Plínio Doyle, antigo diretor da FCRB, que organizava encontros mensais em sua casa e contava com a presença de escritores de renome como Carlos Drummond de Andrade, Ribeiro Couto, Pedro Nava, entre muitos outros. Estas reuniões eram chamadas de Sabadoyle e duraram de 1964 até 19981.




    Plínio era um colecionista e, inspirado por Carlos Drummond para fazer um museu da literatura brasileira, pedia, durante esses encontros, que os escritores lhe doassem seus documentos. Frequentemente ele conseguia o retorno dos seus pedidos e esse material doado envolvia cartas, bilhetes, manuscritos de livros, poemas, entre outros papeis. Com o tempo, essas doações resultaram em uma coleção de variados escritores que foi cedida à Fundação Casa de Rui Barbosa. Esta foi a base inicial para a construção do Arquivo-Museu de Literatura Brasileira. Assim, o setor é fruto de um intercâmbio intelectual e artístico com personagens eminentes da área literária brasileira. Sua fundação tem uma “pedra fundamental” - o sonho de um dos maiores nomes da literatura nacional, Carlos Drummond de Andrade - e também a perspicácia do olhar de Plínio Doyle, um homem culto e erudito.




    Atualmente, o AMLB conta com arquivos pessoais de autores com bastante renome, como Cecília Meireles, Maria Clara Machado, Carlos Drummond de Andrade, Vinícius de Morais, Rodrigo Melo Franco de Andrade, Clarice Lispector, Pedro Nava, João Lyra Filho, Sebastião Uchôa Leite, entre outros. O número total de fundos é de cento e trinta e seis2 e o setor se tornou uma importante referência para o qual os próprios escritores, seus familiares e amigos doaram e ainda doam documentos, seja ainda na vida ativa do produtor ou após a sua morte. A coleção inicial de Plínio Doyle, portanto, se ampliou bastante. Dessa forma, trata-se de um conjunto de arquivos em permanente construção, o que demanda dos arquivistas trabalho incessante.




    Destaco que esses documentos foram doados, inicialmente, por meio de um processo não formalizado juridicamente, uma vez que não existiam instrumentos legais para tal. Plínio Doyle exercia sua vontade particular de recolher este material, mas tinha receio de que, ao abordar tais questões jurídicas, alguns escritores e familiares deixassem de entregar seus documentos. Dessa forma, essa documentação foi se acumulando com pouco respaldo legal, pois na década de 1970, as questões jurídicas que são colocadas hoje sobre acesso a documentos e informações pessoais ainda não estavam plenamente desenvolvidas e o debate carecia de um aprofundamento, tanto no nível nacional quanto no nível internacional. Conforme mais documentos chegavam à Casa de Rui Barbosa, a instituição, já ciente de que isso poderia acarretar diversos problemas legais, desenvolveu o “termo de outorga” que transmitia à União a propriedade dos documentos doados. Hoje eles são, portanto, parte do patrimônio nacional de forma definitiva.




    Ao começar a trabalhar na instituição, no início de 2014, tive que lidar com arquivos em diferentes estágios de tratamento. Alguns deles já tinham sido completamente arranjados, organizados e inventariados. Outros haviam sido apenas organizados, mas não contavam com nenhum tipo de listagem documental ou qualquer outro instrumento de pesquisa. Outros, ainda, nunca tinham sido trabalhados, por falta de mão de obra disponível. O setor também contava com um manual de procedimentos elaborado de acordo com os princípios arquivísticos, mas que continha algumas inconsistências, conforme abordarei no decorrer deste trabalho.




    Ao longo dos meses, fui encarregado de tratar e inventariar o arquivo de Leon Eliachar, um famoso humorista que possui vários trabalhos na televisão, no rádio e na mídia impressa, além de ser escritor de diversos livros e trabalhar com publicidade. O autor morreu na década de 1980, encerrando mais de trinta anos de um trabalho de sucesso no humor brasileiro. O arquivo nunca havia sido tratado pelos profissionais do setor. Era, portanto, um material basicamente inexplorado.




    Durante o tratamento destes documentos, inúmeros problemas de ordem prática se evidenciaram, elementos que exploro mais à frente. Ficou claro que o tratamento dos arquivos pessoais demanda o questionamento de certos conceitos da teoria arquivística tradicional. O arquivo de Leon também me envolveu pessoalmente, na medida em que lidar com a trajetória desse personagem pouco explorado do jornalismo de humor me despertou grande interesse na figura dele e na sua vida profissional. Ao mesmo tempo em que organizava o arquivo, fiz uma imersão na biografia de um personagem da cultura brasileira.




    A partir das questões que me eram colocadas no dia a dia profissional, pude melhor orientar o estudo do mestrado e o contrário também ocorreu. Um olhar analítico e teórico sobre os arquivos pessoais me proporcionou a construção de respostas no trabalho prático. Conforme veremos nos próximos capítulos, existe um debate em torno das possibilidades e limites do emprego da teoria e metodologia tradicionais da arquivística para a abordagem dos arquivos pessoais. Existe também a crítica em relação à aproximação automática entre arquivos pessoais e institucionais, como se os primeiros fossem uma dimensão em menor escala dos segundos e que, portanto, poderíamos vê-los de uma mesma perspectiva teórico-metodológica.




    A ideia de arquivo como produto de atividades e funções seria um elo forte de união entre os arquivos pessoais e institucionais. Na premissa de que os arquivos pessoais merecem um olhar cauteloso no que se refere a essa aproximação automática expressa mais acima, entendo também que falta, ainda, uma maior compreensão sobre a execução de funções e atividades de indivíduos – tanto na esfera profissional e pública, quanto na dimensão pessoal privada. O tema das tipologias documentais me pareceu elemento central para pensar a relação dos documentos de um indivíduo com as suas atividades, tarefas diárias, funções mais ou menos formalizadas, atos de digressão inconsequentes, todos aspectos presentes na trajetória de uma vida. Assim, esse trabalho busca investigar alguns parâmetros da teoria arquivística tradicional, tendo como foco uma discussão sobre tipologias documentais e seus usos no tratamento arquivístico e como ela se aplica (ou se aplicaria) dentro de arquivos pessoais, mais especificamente os arquivos pessoais literários.




    Um dos problemas iniciais que o arquivo de Leon trazia era a questão do arranjo. Tradicionalmente, o AMLB conta com um arranjo inspirado na estrutura dada pelo manual “Metodologia de organização de arquivos pessoais: a experiência do CPDOC3 e contém as seguintes séries: correspondência pessoal, correspondência comercial, produção intelectual, produção intelectual de terceiros, documentos pessoais, produção na imprensa e iconografia. Estas séries configuram um arranjo misto que mescla assunto (produção intelectual), gênero (iconografia) e espécie (cartas).




    Embora seja relativamente antigo, este arranjo inspirado no CPDOC sempre foi adotado no âmbito do AMLB porque ele se encaixou relativamente bem para os arquivos literários, principalmente quando consideramos as necessidades de pesquisa. Isso porque a maioria dos pesquisadores busca justamente a produção intelectual do titular (a fim de fazer críticas genéticas do texto ou rastrear obras inéditas) e também a correspondência deles, que pode evidenciar os diálogos entre os diferentes autores e suas atuações sociais. Mas mesmo servindo em muitos aspectos, tanto para os arquivistas do AMLB quanto para os pesquisadores, sob o ponto de vista arquivístico, ele possui problemas, fato que já vinha sendo constatado no trabalho empírico.




    A título de exemplo, se um autor acumula recortes de seus artigos, crônicas ou textos publicados em jornal, como é muito comum, isso é uma produção na imprensa, mas ao mesmo tempo representa a sistematização do registro de sua produção intelectual. Por que, então, uma coleção de recortes da produção literário de um determinado autor publicada em um jornal ou revista deve ficar separada de sua obra intelectual? Igualmente, se uma carta contém, em conjunto, um poema e uma fotografia, devem estes três documentos ser separados para que caibam respectivamente em correspondência pessoal, produção intelectual de terceiros e documentos iconográficos?




    No arquivo de Eliachar, problemas análogos apareciam. Assim, ao encontrar em sua documentação uma carta, um script, um folder de divulgação e um recorte relacionados ao programa de televisão “A Batalha dos Astros”, cada um destes documentos deveria ficar em uma série separada, mesmo que todos estivessem ligados a uma mesma função do titular e a um mesmo assunto.




    Durante as aulas no mestrado, pude constatar que este arranjo adotado pelo setor já havia sido criticado, do ponto de vista metodológico, por trabalhos na área. Sobre isso, Santos nos apresenta uma crítica a esse modelo ao afirmar que:




    A sedimentação de esquemas de classificação – predominantemente não funcionais – baseados em diferentes critérios de formação de séries, a insistência em um processo de arranjo e descrição que molda determinadas “chaves de entrada”, como as séries Produção Intelectual e Correspondência, por exemplo, “divorcia” documentos textuais e documentos fotográficos ou audiovisuais; e fragmenta e descontextualiza os documentos de seu lócus orgânico de produção e acumulação. Tais procedimentos são exemplos de alguns dos problemas identificáveis no referido modelo. Sem ter em momento algum se proposto à missão de refletir teoricamente sobre o tema dos arquivos pessoais, ao assumir o papel de instituição de referência nacional o CPDOC trilhou, juntamente com aqueles que buscavam o “relato da experiência”, o caminho da reprodução permanente de um saber/fazer arquivístico, baseado, sobretudo, nas práticas empíricas de organização e destituído de qualquer status científico (SANTOS, 2005. Apud GONÇALVES p. 41).




    Além destes problemas relacionados à desfragmentação documental do seu contexto de produção para torná-los moldáveis a séries predeterminadas, as séries documentos pessoais e documentos diversos são outra questão. Há de se reconhecer que as fronteiras entre o que é um “pessoal” ou um “diverso” frequentemente não são nítidas. Além disso, elas parecem não permitir uma adequada contextualização documental. Essas dificuldades que se colocavam foram evidenciando a necessidade da construção de outro tipo de arranjo. Dessarte, era necessário definir qual arranjo seria o mais eficaz para o tratamento de arquivos de escritores. Sobre isso, Lopez (1999, p. 69) pontua que o arranjo deve garantir a devida contextualização dos documentos arquivísticos, resgatando as funções e atividades geradoras dos documentos e respeitando o princípio da proveniência.




    Como solução para estes problemas, foi aventada no setor uma solução que já havia sido proposta anteriormente, não só para o tratamento do arquivo de Leon como também para os futuros arquivos, mas que nunca fora efetivamente implementada: a adoção de um arranjo funcional. Pessoalmente, já havia estudado os arranjos funcionais no âmbito de arquivos institucionais, mas nada sabia sobre sua aplicação para os arquivos pessoais4.




    Durante o estudo do tema, percebi que o arranjo funcional envolvia também o estudo das funções do titular, elemento, que sempre fora muito pouco explorado no âmbito do AMLB. A partir de conversas com a orientadora, fui me aproximando do estudo das tipologias documentais, uma vez que o tipo é a união da espécie, acrescida da função ou atividade ligada ao documento, conforme consta no Dicionário Brasileiro de Termos Arquivísticos (2009). Os debates e as leituras sobre o tema colocaram em evidência a dificuldade de se mapear funções dentro de um arquivo privado pessoal.




    Assim, um problema que começou a partir de questões de arranjo, se ampliou para um estudo das tipologias documentais no universo dos arquivos pessoais de escritores. Verificou-se também a necessidade de um estudo sobre tipologias documentais para o AMLB, mais especificamente sobre tipos documentais nos arquivos de escritores. Este trabalho, portanto, é uma feliz convergência entre questões práticas das minhas atividades profissionais, os estudos no âmbito do mestrado e questões colocadas pela orientadora, onde ficou clara a necessidade e a importância da elaboração de um glossário de tipologia documental para o material com o qual eu estava lidando.




    Ao pesquisar sobre o assunto, descobri que este tema é bem pouco explorado nos arquivos pessoais, contando apenas com alguns trabalhos, os quais indico mais à frente. Enquanto que os tipos documentais em arquivos institucionais são bem mapeados, o mesmo não se pode dizer para os arquivos pessoais.




    Ao lidar com o arquivo de Leon, me defrontei com documentos produzidos por atividades das áreas profissionais em televisão, rádio e publicidade e, sobre estes, não tinha nenhuma familiaridade nem com a terminologia que lhes era própria e nem com os tipos documentais que essas atividades podiam constituir do ponto de vista arquivístico.




    Estas questões me levaram a perceber a importância deste estudo para um tratamento eficiente, pois um levantamento dessa natureza permite o conhecimento dos documentos do ponto de vista de sua gênese, configuração e propósito. A título de exemplo, podemos nos perguntar qual a função de um script? A que tipo de atividade pode ser atribuída a um santinho de papel? Que espécies e tipos documentais existem em documentos sobre televisão? Todos os documentos em um arquivo privado pessoal possuem, necessariamente, uma função ou uma atividade a eles ligadas? Essas e outras perguntas me instigaram nesse percurso de trabalho.




    Embora o AMLB lide com as tipologias documentais no seu manual de procedimentos e as utilize na descrição de certos campos na sua base de dados, percebeu-se que elas não eram trabalhadas em toda sua potencialidade no setor, pois o arranjo tradicionalmente adotado não demandava um aprofundamento neste campo. Além disso, os tipos documentais identificados não contavam com uma definição, elemento que discuto no último capítulo.




    Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é a elaboração de um glossário de tipologias documentais para arquivos pessoais de caráter literário a partir do estudo de caso do arquivo de Leon Eliachar, presente no Arquivo-Museu de Literatura Brasileira na Fundação Casa de Rui Barbosa. Dentre seus objetivos específicos, estão o aprofundamento e estudo da relação entre teoria arquivística tradicional e sua aplicação nos arquivos pessoais; a investigação sobre o uso do conceito de tipologia documental dentro do arquivo de um escritor e a análise dos conceitos de função e atividade e sua aplicação para os arquivos pessoais.




    No campo metodológico, destaco que este livro foi elaborada quase que concomitante com a organização física e intelectual do acervo de Leon e com a elaboração de seu instrumento de pesquisa. Isso demandou o estudo do Manual de Procedimentos do Arquivo-Museu de Literatura Brasileira (2006), de modo que eu pudesse me familiarizar com o arranjo padrão adotado pela instituição e com as tipologias documentais propostas até então. Em seguida, foram realizadas leituras sobre teoria arquivística, sobre arquivos pessoais e tipologia documental, principalmente na bibliografia brasileira, embora contenha algumas leituras de trabalhos teóricos espanhóis e em língua inglesa.




    Também foi realizada uma conversa com o filho de Leon Eliachar, Sérgio Eliachar, que intermediou uma entrevista com a ex-esposa do titular, Wanelly Waleska, cujo roteiro se encontra no capítulo três. Nessa entrevista procurei entender a biografia de Leon, bem como a construção de seu arquivo e o modo como ele chegou na FCRB. Este foi um processo fundamental para ajudar na compreensão das funções do titular, e como elas se relacionavam com os documentos.




    Por fim, além dos encontros com a orientadora, foram feitas leituras no âmbito de outros campos profissionais como televisão, rádio, jornais e publicidade, de modo que eu pudesse entender as atividades desenvolvidas nestas áreas e seus conceitos.




    Sobre as facilidades do trabalho, podemos apontar que trabalhar no mesmo lugar onde foi realizada a pesquisa contribuiu de forma significativa para o seu desenvolvimento. Além disso, a proximidade física com a ex-esposa do titular, uma vez que ela se encontra no Hospital Samaritano, em Botafogo, no mesmo bairro da FCRB, contribuiu na acessibilidade e facilitação da entrevista realizada. Também, um elemento que ajudou na pesquisa foi a presença5 de material biográfico sobre Leon Eliachar tanto em seu arquivo, quanto em sítios eletrônicos. Por fim, outra facilidade foi o fato de o acervo contar com uma organização bem nítida realizada pelo próprio Leon.




    Com relação às dificuldades, podemos apontar que ter que realizar um estudo teórico e intelectual sobre um arquivo ao mesmo tempo em que ele era tratado, criou tensões entre as práticas cotidianas do AMLB e a necessidade de se pensar outros métodos de organização. Também, a existência de pouca bibliografia disponível sobre tipologias documentais e dificuldade de acesso a muitas obras dificultaram as leituras necessárias. Por fim, a existência de documentos de áreas profissionais como televisão, rádio, literatura e publicidade também demandou a familiarização com um tipo de nomenclatura com a qual eu nunca havia lidado pessoalmente.




    O resultado final esperado, dentre outros elementos, é que o conjunto de tipologias documentais de Leon Eliachar possa oferecer algo de novo e que possa contribuir para o conhecimento sobre tipologias documentais em arquivos de escritores. Saliento também que, embora o produto final a ser esperado seja um glossário tipológico, este trabalho se propõe igualmente ser um estudo sobre a relação entre os arquivos pessoais e os conceitos da teoria arquivística tradicional, contribuindo para a discussão na área. Por fim, espera-se também que ele possa evidenciar a personalidade de Leon enquanto personagem histórico da imprensa e do humor nacionais e também a sua rica obra.




    A estrutura do trabalho possui o seguinte desenho: no capítulo um, apresento o estado da arte em relação ao tema “arquivos pessoais na Arquivologia”, e discuto como estes arquivos se inseriram ao longo do tempo nas práticas arquivísticas, como passaram a ser objeto de interesse acadêmico e discuto algumas características deles, relacionando a teoria arquivística tradicional com acervos pessoais. Ainda, procuro mostrar que tipos de documentos podem fazer parte deste tipo de arquivo, discuto a importância do processo de institucionalização para os mesmos e exponho as suas potencialidades sociais e culturais.




    No segundo capítulo, trago as informações sobre Leon Eliachar, mostrando alguns aspectos de sua biografia, o processo de construção de seu arquivo, a trajetória deste dentro da FCRB e além das características dos seus documentos.




    No capítulo três, busco construir uma discussão sobre o conceito de tipologia documental, na qual abordo os seus usos, significados dados por diferentes autores, suas múltiplas aplicações no fazer arquivístico e sua inserção nos arquivos pessoais. Também descrevo a experiência do Arquivo-Museu de Literatura Brasileira no que se refere à aplicação e uso das tipologias e como o setor lida com os desafios impostos pelo tratamento de acervos pessoais. Ao final, encontra-se o produto deste trabalho, que é o glossário de tipologias documentais referente ao arquivo do titular.




    




    

      

        1 Cada um destes encontros gerou uma coleção de atas que estão arquivadas em sua totalidade no AMLB.


      




      

        2 Este número está em constante mudança devido às novas doações que chegam.


      




      

        3 FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS (Rio de Janeiro). Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil. Metodologia de organização de arquivos pessoais: a experiência do CPDOC. 4. ed. versão atual. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1998


      




      

        4 Uma das obras de referência que tinha sobre o assunto era a tese de doutorado de Rodrigues, Tipologia documental como parâmetro para gestão de documentos de arquivo: um manual para o município de Campo Belo (MG) (2002). Nesta obra a autora discorre como o tipo documental atua em uma eficiente gestão documental, mas seu olhar é exclusivamente institucional.


      




      

        5 Destaco que apesar de haver bastante informações sobre ele, poderia haver muito mais, pois se trata de um escritor que faleceu antes do surgimento da internet. Isso fez com que muitas informações sobre ele fossem repetitivas e sem grande amplitude.


      


    


  




  

    2. OS ARQUIVOS PESSOAIS NA ARQUIVOLOGIA




    Este capítulo tem por objetivo apresentar, de maneira introdutória, um debate sobre os arquivos pessoais. Não é seu objetivo fazer um estudo exaustivo e detalhado sobre as muitas dimensões que existem neste tema e nem citar todos os autores que já escreveram sobre ele, mas sim levantar alguns pontos, apontar dificuldades no tratamento desta matéria, bem como refletir sobre a noção de acervos pessoais e de algumas de suas características.




    Estas questões são importantes, pois embora o tema deste trabalho seja tipologias documentais em arquivos pessoais tendo como campo empírico o arquivo de Leon Eliachar, não é possível abordar esse assunto sem antes nos aprofundarmos no entendimento do que é um arquivo privado pessoal.




    Muitas vezes se acredita que o simples conceito de “arquivos pessoais” é de fácil entendimento, porém tal compreensão é quase sempre superficial, pois a relação destes com a Arquivologia apresenta nuances e problemáticas que nem sempre são de fácil solução, principalmente no se refere à relação deles com a chamada teoria arquivística tradicional.




    Este capítulo está dividido em três partes. Na primeira parte procuro mostrar como os arquivos pessoais ingressaram no mundo arquivístico e como as práticas arquivísticas têm lidado com o tema. Na segunda parte, segue um estudo de como eles passaram a ser objeto de interesse acadêmico e tema de vários trabalhos na área. Por fim, na terceira parte, problematizo algumas características dos arquivos pessoais de acordo com os diversos autores da área6, abordando suas definições, a importância do processo de institucionalização para a visibilidade e preservação dos mesmos e também suas potencialidades como tema de pesquisa e como objetos culturais.




    2.1. Os arquivos pessoais na prática arquivística




    Quando falamos em arquivos pessoais, é sempre importante lembrar que este é um conceito relativamente recente na Arquivologia, datando do início do século XX. Durante muito tempo, o que hoje se entende por arquivos pessoais, era compreendido pela reunião de manuscritos de origem privada e considerado como documentos históricos, sendo relegados a bibliotecas e museus (HEYMANN, 2009, p. 43).




    Atualmente, a compreensão do que seja um arquivo pessoal foi bastante ampliada e muitas instituições, mormente as que têm uma dimensão mais cultural, têm se sensibilizado no sentido de recebê-los e tratá-los sob um viés arquivístico, considerando principalmente seu evidente interesse para a pesquisa acadêmica em diversas áreas e também o seu papel na constituição das várias memórias sociais que eles possibilitam. Para se chegar a este entendimento, no entanto, o conceito de arquivos pessoais teve uma trajetória, tanto na prática arquivística quanto para os estudos acadêmicos.




    Já é bem conhecido o papel da França e da Revolução Francesa na configuração das instituições arquivísticas atuais. Se antes eles existiam em função de uma administração mais burocrática, a partir de 1789, os arquivos, principalmente na França, passam a ser identificado como locus das memórias nacional e pública7. O arquivo passa a ser o repositório de documentos que identificavam algum aspecto daquela sociedade que merecia ser preservado e também um local de pesquisa aberto a qualquer cidadão.




    Parece razoável afirmar também que estes arquivos pensados como repositório de documentos da administração pública e como locais de memória tinham um foco predominantemente institucional. Apesar desse viés, na França, em 1841, uma circular do Ministério do Interior definia, em suas diretrizes gerais, que os documentos deviam ser agrupados por fundos, isto é, todos os documentos originários de uma determinada instituição, tal como uma entidade administrativa, uma corporação ou uma família [...] (SCHELLENBERG, 1973, p. 209).




    Embora a noção de “arquivos de uma família” seja diferente do que hoje entendemos por arquivo privado pessoal, essa determinação do Ministério do Interior francês entendia, de certa forma, que no espaço da vida privada e familiar também se constituíam arquivos de relevância social. Esse reconhecimento de que uma família poderia constituir um arquivo passível de recolhimento ao Estado nos permite perceber que já nessa época havia uma concepção relativamente ampliada do conceito de “fundo”, indo além do puramente institucional, embora a ideia de “arquivos pessoais” ainda não estivesse plenamente consolidada.




    Sobre isso, saliento que ainda que essa iniciativa francesa tenha sido bastante significativa, a presença deste tipo de arquivos de origem privada já circulava pelo cenário administrativo, intelectual e cultural da época. Porém, o que hoje se entende por arquivo pessoal, no século XIX, além de não ter esse nome, não estava predominantemente nos arquivos, mas sim em museus e bibliotecas e eram chamados de “manuscritos históricos”, conforme dito anteriormente. Esse entendimento mudou com o tempo. Oliveira, em um trabalho sobre descrição arquivísticas e os arquivos pessoais, nos esclarece (2013, p. 33) que




    No século XIX, a prática arquivística francesa, inglesa e americana, impulsionada pelas sociedades históricas, passam a reconhecer os papeis produzidos na vida privada como fonte para a pesquisa do historiador. Um dos mecanismos encontrados pela sociedade para a preservação desse legado produzido no âmbito privado é a sua institucionalização, seja em bibliotecas, museus, arquivos de sociedades históricas, universidades, centros de documentação, instituições arquivísticas etc.




    Ainda que tenha sido no século XIX que os arquivos privados pessoais, mesmo com um nome diferente, tenham efetivamente ingressado nos arquivos, a produção técnica na área aparentemente relegou o tema a um papel secundário. A clássica obra da área, Manual dos Arquivistas Holandeses de 1898, não contemplava a questão dos arquivos privados e, menos ainda, a de arquivos privados pessoais (GONÇALVES, 2007, p. 11)8.




    Fraiz (1998, p. 61), no seu trabalho sobre a dimensão autobiográfica dos arquivos pessoais e onde estuda a formação do arquivo de Gustavo Capanema, afirma que a incorporação do conceito de arquivo privado pela Arquivologia se dá somente no século XX. Ainda, foi somente a partir da segunda metade deste século que o arranjo de papéis privados pessoais deixou de se basear em práticas e métodos biblioteconômicos. Antes, eles eram tomados como simples unidades avulsas, sem que se levasse em consideração seu caráter orgânico, perceptível pelo processo de acumulação.




    Heymann (2009, p. 42) em seu texto “O indivíduo fora do lugar”, no qual aborda as origens dos arquivos pessoais, sua inserção na perspectiva arquivística e seus usos e representações, parece confirmar esse ponto da incorporação dos arquivos pessoais nos manuais de Arquivologia ao escrever que




    A primeira menção a arquivos constituídos por indivíduos aparece em 1928, no manual do arquivista italiano Eugenio Casanova, que os define: [...] acumulação ordenada de documentos criados por uma instituição ou pessoa no curso de sua atividade e preservados para a consecução de seus objetivos políticos, legais e culturais, pela referida instituição ou pessoa.




    Com relação à produção acadêmica sobre o tema, os arquivos pessoais são mencionados tardiamente na literatura da área, comparativamente aos manuais dedicados aos arquivos institucionais, uma vez que, estando integrados nas bibliotecas, recebiam um tratamento biblioteconômico. Eles ocupavam um papel secundário em relação aos arquivos institucionais e eram submetidos a abordagens metodológicas distintas de acordo com os distintos campos disciplinares representados por seus custodiadores e em muitos casos eles foram considerados mais como coleções do que como arquivos.




    Moreira (1990, p. 3) confirma a posição de Fraiz sobre o fato de que foi somente na segunda metade do século XX é que os arquivos pessoais receberam um tratamento técnico na área. Segundo a autora, foi em 1950, durante o I Congresso Internacional de Arquivos, que se discutiu pela primeira vez, de forma mais ampla, embora ainda sumária, a questão dos arquivos privados. Ainda sobre isso podemos afirmar que,




    A cristalização destas mudanças pela arquivologia só veio a ocorrer, de forma generalizada, após a Segunda Guerra Mundial, pressionada pelo movimento da Ècoles des Annales, pela história econômica, demográfica, social etc. Já nos anos 50, por duas vezes (1950 e 1956) os arquivos privados foram objeto de discussão em congressos internacionais de arquivologia, o que comprova o reconhecimento, por parte dos arquivistas, da importância dos arquivos privados como parte essencial do patrimônio histórico de uma nação (ibidem, p. 10).




    A incorporação dos acervos pessoais no universo dos arquivos não significou, no entanto, que automaticamente a produção técnica da área se direcionasse para eles. Ainda seriam necessárias mais algumas décadas para que houvesse alguma bibliografia que tratasse de forma mais sistemática e mais aprofundada sobre este tema.




    Aparentemente, um dos elementos que contribuíram para essa tomada de consciência mais acentuada sobre os arquivos pessoais e sobre a sua necessária incorporação às instituições arquivísticas foi o desenvolvimento dos estudos históricos. Se durante bastante tempo a História se dedicou ao estudo dos grandes personagens como estadistas, generais e líderes, em um determinado momento, voltou seu olhar para o estudo do cotidiano, do homem comum e do microcosmos social.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

i

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Luis Felipe Dias Trotta.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacao: Jadson Alves
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

T8581 Trotta, Luis Felipe Dias.

Leon Eliachar ao Meio : Biografia e analise tipologica de documentos
em arquivos pessoais / Luis Felipe Dias Trotta. — Belo Horizonte :
Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0178-8

1. Leon Eliachar. 2. Biografia. 3. Arquivos Pessoais. L. Trotta, Luis
Felipe Dias. IL. Titulo.

CDD 800
CDU 8:9

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

X
)
B

DII\LETICA
O /cditoradialeti
@ @cditoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
= LEON ELIACHAR

AO MEIO

BIOGRAFIA E ANALISE TIPOLOGICA DE
DOCUMENTOS EM ARQUIVOS PESSOAIS






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
LEON ELIACHAR

-AO MEIO

BIOGRAFIA E' ANALISE TIPOLOGICA DE
DOCUMENTOS EM ARQ_UI\{(O_S PESSOAIS






